DECRETO MUNICIPAL Nº 059/24, DE 22 DE ABRIL DE 2024.  
[bookmark: _GoBack]Institui jornada especial de trabalho para Monitor de Transporte Escolar e dá outras providências. 


DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito Municipal de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso pleno de suas prerrogativas legais e constitucionais, 

Considerando as disposições contidas na Lei Complementar nº 319/2023, que versa sobre o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação de Capão Bonito; 

Considerando a Supremacia do Interesse Público e princípio da Eficiência; 

Considerando a excepcionalidade do serviço de transporte escolar prestado pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, 

D E C R E T A: 

Art. 1º O transporte escolar constitui um serviço de utilidade pública, destinado à locomoção de estudantes entre os pontos específicos de embarque e os estabelecimentos de ensino.

Parágrafo Único. A jornada especial de trabalho prevista neste Decreto e seus efeitos aplicam-se aos servidores públicos na função de Monitor de Transporte Escolar.  

Art. 2º Mantém-se a jornada normal de trabalho estabelecida pelo Plano de Carreira dos Profissionais da Educação de Capão Bonito e institui-se uma jornada especial de trabalho, oferecendo opções, com a possibilidade de alterações conforme necessidade da Secretaria, para a função de Monitor de Transporte Escolar de segunda a sexta-feira: 
Opção 1 
	PERÍODO
	HORÁRIO
	JORNADA

	1º
	05h às 07h30min
	02h30min

	2º
	10h30min às 13h
	02h30min

	3º
	16h às 19h
	03h

	TOTAL DA JORNADA DIÁRIA
	08 horas


Opção 2
	PERÍODO
	HORÁRIO
	JORNADA

	1º
	06h às 08h30min
	02h30min

	2º
	11h às 13h30min
	02h30min

	3º
	16h30 às 19h30
	03h

	TOTAL DA JORNADA DIÁRIA
	08 horas



Opção 3
	PERÍODO
	HORÁRIO
	JORNADA

	1º
	11h às 13h30min
	02h30min

	2º
	16h às 19h30min
	03h30min

	3º
	22h às 00h
	02h

	TOTAL DA JORNADA DIÁRIA
	08 horas



§1º. Durante os intervalos para repouso, o servidor não ficará à disposição da Administração Pública, sendo esse tempo livre para seu descanso, não fazendo jus a qualquer espécie de indenização, como horas extras ou vantagens. 

§2º. Caso haja interesse e necessidade da Administração Pública, e mediante autorização expressa da chefia imediata do servidor, poderá ser realizada prestação de serviços durante os intervalos para repouso, considerada jornada extraordinária, cabendo ao servidor banco de horas ou o respectivo pagamento de indenização por horas extras, devendo observar os critérios estabelecidos nos artigos 150 e 151 da Lei Complementar nº 045/2005.  

Art. 3º A jornada especial de trabalho estabelecida por este Decreto poderá ser modificada ou ampliada para atender eventuais necessidades dos serviços, sem que, no entanto, caracterize-se como excesso, respeitando o limite legal de 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 

Parágrafo único. A jornada de trabalho que exceder o limite legal previsto nas especificações do cargo de Monitor de transporte escolar será considerada extraordinária, conforme a Lei Municipal. 

Art. 4º O controle da jornada especial de trabalho estipulada neste Decreto será fiscalizado por meio de registro de ponto, ficando o servidor vinculado ao cumprimento na forma estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 5º O horário especial estabelecido por este artigo será aplicado nos períodos letivos do ano escolar, enquanto nos demais dias, o servidor estará subordinado ao horário normal correspondente ao administrativo da Secretaria de Educação.

Art. 6º Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 22 de abril de 2024. 


                                                         DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
                            Prefeito Municipal
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